PE defende regimes de responsabilidade para os subcontratantes

O Parlamento Europeu congratulou-se hoje com o facto de oito Estados-Membros, entre os quais Espanha, França e Países Baixos, terem "reagido" aos problemas associados aos deveres dos subcontratantes enquanto entidades patronais, instituindo regimes de responsabilidade nacional, e incentiva os outros Estados-Membros a ponderarem a possibilidade de criarem regimes semelhantes.

Os eurodeputados aprovaram, por 321 votos a favor, 235 contra e 11 abstenções, uma resolução sobre a responsabilidade social das empresas subcontratantes nas cadeias de produção, apresentada pelos grupos PSE, ALDE e Verdes/ALE em substituição de um relatório da comissão parlamentar do Emprego e dos Assuntos Sociais sobre a mesma temática. 

Por vezes, torna-se difícil determinar claramente qual o ramo do Direito aplicável às relações entre os diversos elementos de uma cadeia de produção. O Parlamento Europeu exorta a Comissão a instituir um instrumento jurídico comunitário claramente definido que introduza a responsabilidade solidária a nível comunitário, respeitando simultaneamente os diversos sistemas jurídicos existentes nos Estados-Membros. 

Os eurodeputados querem também que o executivo comunitário apresente uma proposta de aplicação da agenda sobre trabalho decente aos trabalhadores das empresas subcontratantes, que inclua, designadamente, a observância das principais normas laborais, os direitos sociais, a formação dos trabalhadores e a igualdade de tratamento.

A Comissão deve ainda aumentar a sensibilização para as boas práticas, orientações e normas existentes e as práticas de responsabilidade social entre as empresas, quer se trate de contratantes principais, quer se trate de subcontratantes. 

